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Ofício 208/2022/GS Bandeirantes, 10 de agosto de 2022.

Senhor Prefeito,

Pelo presente, vimos a presença de Vossa Excelência,
solicitar a realização de "Termo Aditivo" de prazo de 30 (trinta) dias, referente ao contrato
firmado, decorrentes do Chamamento Público n° 03/2021, tendo como objeto o
"CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA
FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSQUIATRIA, PEDIATRIA E
ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E
PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES".

O aditivo a ser realizado deverá ter inicio a partir do dia 04
de setembro de 2022, com encerramento previsto para 03 de outubro de 2022.

Segue a relação do processo a ser aditado:

N® CONTRATO NOINEXIBILIDADE FORNCEDOR ADITIVO DE

PRAZO

232/2022 29/2022 CLINICA DE

NEUROCIÉNCIA

APLICADA S/S LTDA

30 DIAS

Sem outro particular e contando com a atenção de Vossa
Excelência, reitero meus protestos de estima consideração.

Atenciosamen

Wanders

Secretário

Oliveira

de Saúde

Exmo. Sr.

JAELSON RAM ALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone: (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000
secretariadesaude(5)bandeirantes.Dr.eov.br

Bandeirantes - Paraná
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Justificamos a solicitação para a realização de aditivo de prazo de 30

(trinta) dias, nas seguintes fundamentações e argumentos:

1. Considerando que o contrato foi firmado no mês de julho de 2022, logo após a rescisão

contratual com a empresa KCJ de Mello, pelo período proposto de apenas 60 (sessenta)
dias. considerando o término a ser realizado próximo aos demais contratos oriundos do

Chamamento Público n°03/2021:

2. De acordo com a necessidade em avaliar os preços praticados na região, pois os atuais

valores pagos se encontram defasados em comparação com outros municípios e
consórcios, dificultando o interesse de profissionais na participação de processos
realizados por essa municipalidade, razão a qual não foi solicitado a abertura de um novo

processo até a presente data;

3. Considerando o vencimento do contrato firmado se dar na data de 04 de setembro, e ante

a tramitação de novo processo, necessária a prorrogação do contrato existente, para que

dessa forma, os atendimentos não sejam interrompidos;

4. A importância em se manter o contrato vigente, devido ao atendimento prestado as
pessoas que necessitam de atendimento e acompanhamento psiquiátrico, onde são

realizados no CAPS (Centro de Atenção Psicossocia!) instalado no município;
5. Considerando que o município atualmente não dispõe de profissionais com formação em

psiquiatria na forma de concurso, onde através dos contratos existentes, possuímos 2
(dois) profissionais para atender a demanda do CAPS, sendo, portanto, necessário a

prorrogação do contrato existente, uma vez que a profissional contratada atendeu no mês
de julho, 151 (cento e cinqüenta e um) pacientes, sendo esse número expressivo e
importante para se manter a organização de atendimentos do setor.

Pelo exposto, considera-se de extrema necessidade a realização do

aditivo citado anteriormente, proporcionando a continuidade dos serviços prestados, e por
sua vez realizamos todas as etapas do novo processo, com reavaliação de valores a

serem aplicados, para que não tenhamos processos futuros "frustrados" e dessa forma

garantimos o planejamento elaborado pela secretaria municipal de saúde.

deirantes, 10 de agosto de 2022.

Wanderson de/Oliveira

Secretário MunHcioal de Saúde

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone: (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000

secretarladesaude@bandelrantes.pr,eov.br

Bandeirantes - Paraná
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

F/s. n°

Rubrica

Bandeirantes, 10 de Agosto de 2022.

limo. Sr.

RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO

Secretário Municipal da Administração.

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente a documentação

necessária para formalizar processo de termo de aditivo de prazo de 30 (trinta) dias tendo

como objeto CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS
DE PSIQUIATRIA, PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE

SERVIÇOS DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

BANDEIRANTES-PR.

Atenciosamente,

J

DIRETOR D/VQiyiSÃO DE COMPRAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

F/s. n°
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Bandeirantes, 10 de Agosto de 2022.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para a

instauração de procedimento de termo de aditivo de prazo de 30 (trinta) dias tendo como
objeto CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS
(PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIA,
PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE

CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS

PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES-PR.

Esperamos contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus

protestos de estima e consideração.

Atenciosa

SEC

á-ÉNEAS MARINHO
ÍCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

F/S. n°

Rubrica

Bandeirantes, 10 de Agosto de 2022.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os
trâmites exigidos por lei.

TERMO DE ADITIVO DE PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS TENDO COMO OBJETO:

CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS (PESSOA

FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE PSIQUIATRIAs

PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE

CONSULTAS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS

PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES-PR,

Encaminhe-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários
correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providências cabíveis ao caso;
3. Assessoría Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação

convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do
processo.

JAELSON RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CLINICA DE NEUROCIENCIA APLICADA S/S LTDA
CNPJ: 11.706.897/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nào constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei r\° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:11:22 do dia 21/06/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/12/2022.

Código de controle da certidão: F4DD.7A1A.43D4.3005
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certífícado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: ii.706.897/oooi-90
Razão Soclaií:uNicA de neurociencia apucada s s ltda
Endereço: av ayrton senna da silva 550 sisoi 1802 1803 / gleba fazenda

PALHA / LONDRINA / PR / 86050-460

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 10/08/2022 a 08/09/2022

Certificação Número: 2022081000580700631678

Informação obtida em 10/08/2022 16:07:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

iria de Estado da F

Receita Estadual do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda _,

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 027507057-08

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.706.897/0001-90
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 08/12/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gnv hr

Página 1 da 1

Emitido via Intamal Pública (IOm/202216:05:56}
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P0D3R JCDTCrÂRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CLINICA DE NEUROCIENCIA APLICADA S/S LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 11.706.897/0001-90

Certidão n°: 25568868/2022

Expedição: 10/08/2022, ás 16:04:40

Validade: 06/02/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que CLINICA DE NEUROCIENCIA APLICADA S/S LTDA (MATRIZ E
^  FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 11.706.897/0001-90, NÂO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

: as. b
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

CONTABILIDADE

Oficio n° 41/2022

Bandeirantes, 12 de agosto de 2022.

Prezado Senhor:

Através do presente, venho informar que existe dotação orçamentária
no exercício de 2022, para o aditivo de prazo de 30 (trinta) dias e quantidade (valor) referente a 25% do

valor total tendo como objeto CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAIS (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA) ESPECIALIZADOS NAS AREAS DE PSIQUIATRIA,
PEDIATRIA E ANESTESIOLOGISTA, PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CONSULTAS E

PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA PACIENTES ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANDEIRANTES-PR.

Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se
suas despesas com suas receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos
ter uma arrecadação que disponibilizará recursos para o Aditivo.

Mas, no entanto, alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo
orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a devida
verificação.

Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo
essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.

Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela
cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outi*a posição a ser tomada pelo
Executivo, será de sua inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Aditivo, por estar em consonância com os princípios básicos
que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos

orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para apresentar os protestos de
elevada estima e distinta consideração.

:iani Carolina Milani Delia Mura

Contadora

Ao Sr. Secretário da Administração
Rafael Henrique Eneas Marinho
Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

R. Frei Rafael Proner, 1457 - Cx.Postal 281- CEP 86.360-000 Tei.:(43) 3542-4525 -G.N.P.J./M.F. 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO 00 PARANA

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO N" 232/2022-PMB

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. pessoa jimdica de direito Stetre
Rafael Pfoner n» 1457 Centro, nesta cidade de ^,^753/0001-48 neste ato representado
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o ti residente c domiciliado nesta
pelo Prefeito Municipal o Sr. Jaelson Ranialho ^,-0 934.0 expedida pela Secretaria
cidade dc Bandeirantes PR, portador da Cédula de Identidade RG n 3.o Oo Ministério da'
de Estado dc Segurança Pública do Parana e de um lado, e. de outro a
Fazenda sob o n" 486,661.579-68, doravante CNpj 11.706.897/0001-96
empresa CUNICA DE NEUROCIENCIA APUCAM
estabelecido na Av. Ayrton Senna da Silva n 5o0 - CEP 86^u6Q 000, salviano Teixeira do Prado:
Londrina-PR, neste ato representado P='° , '^o-ador da Cédula de Identidade RG;
residente e domiciliado na cidade de Londnmn ^ O Parand ̂  inscrita no Cadastro dC'
12.590.862-4, expedida pela Secretaria de f a ir denominada CONTRATADO,
Pessoas Físicas do Mimsteno da Fazenda sob o n 95 21.06.93, com suas
acordam e ajustam firmar o presume Coreto, '^CHAMAMENTO PÚBLICO Q3/202I-PMB -

AnF DC UCiTACto^' '9/^0^ PMB^onforme requerimento do CONTRATADO e

rI Á1 ISl n.A PRIt-^ "i"' OBJETO:

, rmMTRATÀCÃO DE 01 PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO
SeSiÇOS^ScOS nÍ AREA de PSIQUIATRIA EM DECORRÊNCIA DO CHAMAMENTO
N»03/2Q2!,rx:laCONTIUATADOaoC™ a solidiaçao do
êoffi^^eSS^el^d^^eentreosdcmdLte^

Qfü£
MÍAXIW
costm,
7A5
/MÊS
fOR

j»ROnSSI

_PnN=

TOTAL

pROFiSSíNAlS POR
ESPECIALIDADE

VALCJR

oassuL
TÁ

ÜNTT.

valor TOTAL
MÁXIMO

02 ̂ "PâüuiaCfatMC^

rtiRPRons,

MENSAL

í  .^.QÓ 1 I2.800>0Q

TOTAL ANUAJ-

POR
COKTRATOTiWn
"  SSIONÁL

25.6®Ü

rr ÂnSULA SF-Hl IMPA - DA VlNCLLLj^^

Fazon. parte iniegrante do prescme Cuniraio, como se nele estivessem transcritos, os segTÚptesdocumentos, cujo inteiro teor as partes declarara ter pleno cGnhecjmenio; ^
8- Chamamento público n' 03,^2021 ,
b- INEXIGlBIUDAD£DEElClTAt,.AON i9/-ü__-PMB.

Rifs Frei Rafael ProncrI45?Cx.PoStaI 28í CEP86360000 fci. 3542-1525 E-mai!: licii2ai&a;t]anddrani«.pT.EQV.bf CNPJ 7^5J53/000I-í^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PAR.ANA

PT ÁIISULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DQS SERVIÇOS:

A prestação dos serviços ora contratados deverá ser imediata assim que verificada sua nccessid^e
mediante solicitação/autorização da Secretária Municipal de Saúde.

PAR Ar,RAFO PRIMEIRO - O CONTR.ATADO, prolissionai liberai, atuará de forroa autônoma e sem
qualquer vínculo hierárquico ou funcional com o município.

parágrafo segundo - a prestação dos serviços deverá ser efetuada no Setor de Fisioterapia da
Secretaria Municipal de Saúde de Bandeirantcs-PR

rr.ÁOSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados mensalmente era até 20 {vinte) dias
Prestação de Serviços ou do Recibo do mês imediatamente amenor e observada a ordem cronolog
erapenhos.

Os pagamentos serão realizados através de erédito na çonta poupança n" 58928-4 , de
titularidade da CONTRATADO na agência n" 0016 do Banco Untpnme,

ft ÁI ISt II.A OI IINT4 - DO PR/\ZO:

O presente Contrato vigorará para o período de 12 (doze) meses a partir de sua ̂ ina^^podendo ser
promogado desde que haja concordância entre as partes c que scjà respeitada a legislação pemnente.

n.ÁlISULA SFVTA - DO VAI.OR CONTRATUAL:

O valor do presente Contrato é de até RS 25.600,000 (vinte e cinco mil e seiscentps reais).

CT.ÁllSULA SÉTIMA - ÇRTTI^.RIO DE REAJUS1 £:

Os preços ora contratados somente poderão ser reajustados desde que devidamente justificados em cana
protocolada, desde que haja concordância entre as partes e que seja respeitada a legislação em vigor.

riÁi ISOLA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL:

O nâo cumprimentó dos prazo.s e das condições ora acordadas no presente Contrato sujeita o
CONTRAIAiX) à multa dc 1 % (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato,
limitado a 20 (vinte) dias de auaso, ressalvados os casos fortuitos e força maior, devidamente comprovados
e aceitos pelo CONTRATANTE.

Rua Frei Rn/acI ProncrH57C*, Posial 281 CEP 86360000Tc!. 3542-4525 E-mail: lící{aC80@ban{ieirai)tes.pr.gov.bf CNPJ 76.223.753/OOOWS



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o Município de Bandeirantes poderá, garantida a previa e ̂
aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas no art. S7 da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso e
esta corresponderá a 10 % sobre o valor do Contrato.

r\ ÁDRLILA NONA - DOS CASOS DE RESCISÃO:

O presente Contrato será rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,
notificação judicial ou extrajudicial, ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no ■ '
8.666/93, ressalvados os casos fortuitos e de força maior, devidamente comprova os
CONTRATANTE ou lünda, no caso dc cancelamento do credenciamento.

rTÁIlSÜLA DÉCIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:

As despesa decorrentes dos serviços, objeto deste contrato, correrão por conta da veib p P *
orçamento do Município de Bandeirantes, a saber:

r  rDESPÈSA/ DOTAÇ-AO FUNCIONAL DESCRIÇÃOSECRETARIA | PROGRAM^A Õ0tRÕ?SÊWÕÇOSOT
SAÚDE I 4210/303 1100310302102160773590390000 rPRCRlROS - PESSOA JURÍDICA

Orçamcntárias-LDO e Lei ürçamemana Amiai - LOA daquele cxer^-icio.

rJ.ÁUSULA nt^riMA PRJMEíRAj:.DAÍ-D?SP0S1VQES SUPLETIVAS:

.  f ítn.mciirn poinratual rcue-se pelas disposições expressas na Lei n® S.666, de 21 .de junho 1993i
Ih, » pH.*. J. T.ri. 0«1 *.

Contratos e as disposições de direito privado.

n .ÁUSIJI-A DÉCIMA SFGirNDA - DO FORD:

Fica eleito o Foro da Comarca de Bandeirantes, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do
presente Contrato.

F nor estarem CONTRATANTE e CONTRATADO de pleno acordo com o disposto neste instrumento,
firoL-no. junmmettte com duas testemunhas, em 01 (um) vias de igual teor e forma, obngando-se poru c
por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus lermos.
Bandeirantcs-PR, 27 de junho de 2Ü22. jaeLSON RAMALHOÍSÜS^S#-""

MATTA:48666157968s^:.:rr—

PREF MUNICIP.AL de BANDE1R.ANTES j/
JAELSON RAMALHO MATfA

Preíeiio Municipal

Rim Frei Raftwl PronaMS" Cx. I'iJ.flat 2S\CEP 86lfíCU(KJ Ti'!- E-mail- liciiac30%baridciranicii.pr-güv.^^Jyft 235.753/0001-^
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CLiWlCA DÊJh^CIÈNCíA aplicada S/S LTDA
Eduardo Salviano Teixeira do Prado

Contráiado

Tesíemunhas:

Joyce Feffiira liafpínelii
CPF. 065.555.a89.10

arcos

:PF. 59»üd5.é09-97

Rua Frei RaaelProwrl457 Cx. Postal 281 CEP Sé36ô00õ Tcl. 3542-^525 E-mEÍl; liciiaciü>^btmdôiranics.pr.gov.br CNPl 76^35.751/0001-18



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO N° 23Z'2022
iNEXlGlBlLlDADE UCTTaÇÂO N° 29 /2022 - PMB

CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado du Paraná

CONTRATADO: CLÍNICA DE NEUROCiÉNCIA APLICADA S/S LIDA.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 01 PESSOA JURÍDICA PARA
MÉDICOS NA ÁREA DE PSIQUIATRIA EM DECORRÊNCIA D.O CHAMAMENTO N OJ/-U-

PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para a prestação dos serviços será de 60 (sessenlá) dias.

PRAZO DE VIGÊNCIA O prazo de \'igência do contrato será de 60 (sessenta) dias.

VALOR: RS 25.600,00 (vinte e cinco mil e seisceatos reais)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

í  [^SPÊSÃTI DOTAãÕFUNCTONAÍr T DESCRIÇÃO
i  sectietaría i pnmr 1 pRonRAMATiCA •

\  -j OUTROS SERVIÇOS DE !
'  SAÚDE 1 4210/303 | i 100310302102160773390390000 j j^Rceiros - PESSOA JURÍDICA ;

Bandcirantés-PR, 05dejulho de 2022.

JAELSON

MATTA:48666157968^;^^:'-^
PREF MUNICIP.AL DE BANDEIRANTES

JAELSON RAMAl-HO MATTA
Prefeito Municipal

CLÍNICA DE NEUROCIÉNCIA APLICADA S/S LTDA
Eduardo Salviano Teixeira do Prado ^

Contratado

Rua Frei Rafael Pfoncfl457 Cx. Posial 281 CEP «6360000 TcL 3542-4525 U-mail;
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KCTRATO DO CONTRATO N" 232/2022
rNEXTGtBIUDADE LICITAÇÃO N» 29 /2022 - PMB

CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estítdo tio Paruná

CONTRATADO; CLINICA DE NEUROClêNCIA APLICADA S/S LTDA.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 01 PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA DE PSIQUEATRIA EM DECORRÊNCIA DO
CHAMAMENTO 1

I*RA210 DE EXECUÇÃO; O prazo para a prcsiaç^lo dos seiViços «cá de 60 (se^tenixt)
dias.

PIUVZO DE VIGÊNCIA O prazo de vigência dp contrata seni dc 60 (sessenta) dias.

VALOR: R$ 25.600,00 (vinte c cinco mil c scisccntos rcols)

Dar AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

SECRETARIA

SAÚDE

DÍ5FESA/

FONTE
dotaçao funcionai,

PROGRAMÁTICA

4210/303 M{)03103021021/4)773390.390000

DESCRIÇÃO

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA

Bandcminteir-PR. QS dejuiho dc2022.

PREFMUKICIPAI, DE BANDEIRANTES

JAEI.SÔN RAMAI.HO MATTA
Prefeito Municipal

CI.ÍNIGA DE NEUROCIÈNCIA APLICADA S/S LTDA
Eduardo Salviano Teixeira do Prado

Conuniado

OiAfUO OFICIAL ELETRÔNICO • Assinado Eletronicamente com Certíflcado Padrão ICPSrasíl. em conformidade com a MP n®
IQP 2.200.2. de 2001
BrSSll Garantimos a autenticidade deste documento, desde gue visualizado através do site

tfíww.tvincíiraníai.pf.gov bWeijric-ofirlaiHileiriMiuT-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO 245/2022-PMB

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO-3/2Ü21-PMB

Bandeirantes-PR. 24 de agosto de 2022

Prereilura Municipal de Bandeirantes-PR

{ÍNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 29/2022 - PMB)

Prezado(a) Senhor(a).

Vimos através da presente, solicitai' a esta consultoria que emita posicionamento quanto à
possibilidade de realizar TERMO ADITIVO ao contrato N°232/2022 - PMB. celebrado entre esta
Municipalidade e CLINICA DE NEUROCIENCIA APLICADA S/S LTDA. CNP.I. 11.706.897/0001-90;

firmado através do processo de Inexigibilidade de Licitação acima mencionado, que tem por objeto o
CONTRATAÇÃO DE 01 PESSOA JURÍDICA PAR.A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA
ÁREA DE PSIQUIATRIA EM DECORRÊNCIA DO CHAMAMENTO N"03/2021, nos tennos da
documentação anexa.

Sem outro particulai'. aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima
e distinta consideração.

Atenciosamente.

Fabiana de Soi^ Meira Oliveira
Assistente Técnico Adminislralivo - Divisão de Licitação

A Assessoria Jurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Rim [-rei Rntael Proner M57Cx. ['oitiil 2SI CliP Sfi360000 rel.:4.1 3.'54.2-4.52.i
E-nniir licilacutiVí bníKiciriiiUcs pr.iiov.br

CNIM 76.23f "
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

(MINUTA DO TERMO ADITIVO)
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRA TO N''232/2022 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N"29/2022 - PMB

TERMO ADITIVO DESTINADO CONTRATAÇÃO DE 01 PESSOA JURÍDICA PARA
PRESTA ÇÃO DE SER VIÇOS MÉDICOS NA ÁREA DE PSIQVIA TRIA EM DECORRÊNCIA
DO CHAMAMENTO N"03/2021

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Frei Rafael Proner \f 1457 - Centro na cidade de Bandeirantes. Estado do Paraná, inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica sob o n*^ 76.235.753/0001-48. neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal,
em pleno exercício de seu mandato e funções, o Senhor Jaelson Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua:
Vereador José Santana, Vila Macedo. n° 514 - CEP 86.360-000. nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade n" 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná

^e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n" 486.661579-68. ora denominado
CONTRATANTE e CLINICA DE NEUROCIENCIA APLICADA S/S LTDA, CNPJ. 11.706,897/0001-90;
situado na Av. Ayrton Senna da Silva. n"550, na cidade de Londrina, Estado do Paraná, neste ato representado por
Eduardo Salviano Teixeira do Prado, portador da Cédula de Identidade RG 12.590.862-4 inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n^Oóõ.756.031 -49, doravante denominada CONTRATADO, celebram
o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Em atendimento ao contido no ofício n''208/2022 da Secretaria Municipal de Saúde desta municipalidade e
com fundamento no inciso íl do cupui do aríiso 57 da Lei S.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o
CONTRATANTE decide, prorrogar, os prazos de e.xecução e vigência em 30 (trinta) dias a partir da data final do
termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
O contido na cláusula que trata do VALOR CONTRATUAL será alterada, acrescentando-se ao o valor do

aditivo, referente a R$12.800,00 (doze mil e oitocentos reais) correspondente a 200 (duzentas) consultas mensal, que
será acrescido devido a prorrogação de prazo de execução e vigência do Contrato.

Bandeirantes PR, 24 de agosto de 2022.

MUNICÍPIO DE BANDI IK.SNTES

JAELSON HAMALIIO MA f I A

ÇONTRATANlL

Tcsccniunluis:

C ihdc Gusmão Fomoláii da Ml\a
( PF- Ü04..^9a.549-7K

C IJNiC A f)E \n. ROÍ IEN( IA APí IÇADA S/s"

I IDA

f DL ARDO.VAI VLWíí | EIVEIiLV DÓ P1LU.H)
CONTR U ADA

XVcsiicv Rrjdi'ii.'.»> Haiik«s Piiv^
t í'l . Un i

Rua Frei Rafael Froncr. 1457-Cx. Posial 28l-CEP86.360-000-Tcl: 3542-4.S25
E-mail IkitacjiOLaihaniiciraiHüs.or.üov.br-l-NPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

CONTRATO N"232/2022 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 29/2022 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA; CLINICA DE NEUROCIENCIA APLICADA S/S LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 01 PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS
NA ÁREA DE PSIQUIATRIA EM DECORRÊNCIA DO CHAMAMENTO N"03/2021

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA

^  Em atendimento ao contido no ofício 0*^208/2022 da Secretaria Municipal de Saúde desta municipalidade e
com fundamento no inciso 11 do capuí do artigo 57 da Lei H.666/93. tendo em vista razões de interesse público, o
CONTRATANTE decide, prorrogar, os prazos de execução c vigência em 30 (trinta) dias a partir da data final do

termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
O contido na cláusula que trata do VALOR CONTRATUAL será alterada, acrescentando-se ao o valor do

aditivo, referente a R$12.800,00 (doze mil e oitocentos reais) correspondente a 200 (duzentas) consultas mensal, que

será acrescido devido a prorrogação de prazo de execução e vigência do Contrato.

Bandeirantes PR. 24 de asosto de 2022.

MUNICÍPIO DE BANDI.iUAM ES

.lAELSON UA.MALNO \LaT1A

contra i AN ri',

CLINICA DE NT l.KOÍ IIENCIA APLICADA S/S

LIDA

EDI.ARDO.SAIATANO TEIXEIRA DO PRADO

í ONTUA Í ADA

Rua Frei Rafael Proner, 1457-Cx. Postai 281-CKÍ' 86.360-000-Tel: 3542^525
E-mail lieitacaort baiKleirantOii pr hr-e NIM 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

JUJvÍDJCO 201/2022
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n". 245/2022. Inexigibüidade n". 29/2022.
INTERESSADO: Prefeito Municipal.
ASSUNTO; ADITAMENTO DO PRAZO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO.

I - RELATÓRIO.

O presente expediente veio a mim, por intermédio da Comissão de
Licitação, analisando os documentos, verifica-se que a Administração Pública pretende realizar
um aditamento no contraio de prestação de serviço de fornecimento de combustível, registrada
na Inexigibüidade de Licitação n". 29/2022.

Foi apresentado encaminhamento à Assessoria Jurídica para se
manifestar quanto a possibüidade de aditamento do referido contrato pelo prazo de 30 dias de
execução e vigência.

Os documentos apresentados foram: o encaminhamento à Assessoria
Jurídica, solicitação e justificativa do Secretário de Saúde; certidões negativas; despacho do setor
de contabüidade; Contrato n". 232/2022 vigente; Minuta do Termo de Prorrogação do Contrato.

Este é o breve relatório passamos às fundamentações jurídicas.

ir-OBJETO de ANÁTTSE

Oumpre aclarai- que a análise neste parecer se restringe a verificação
dos requisitos formais restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos quaisquer aspectos
técnicos, econômicos e/ou discricionários.

Rua Frei R.laclPn>ncr 1457-cenmvCHP 86,36(1^-Tel.: (4.1) 542-4525 -E-maintcilaca^a.baiKleaai.ies.pr.gov.br-CNPJ/MF7r.235.753AK)0M^
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decisório, competência, esta, que pertence apenas ao Gestor Municipal, adquirida por meio do
voto popular.

IlI - PÜNUÀMtN 1ÁCÀU.

III.I - DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.

Antes de adentrar o mérito do pedido, se faz necessário algrimas
explanações sobre o dever da Administração Pública e seus Gestores/Aplicadores. Desta fonna,
estabelece o artigo 37, caput da Constituição Federal:

Art 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distiito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:

Diferentemente do particular, o princípio da Legalidade é restritivo
em relação ao Ente Público, ou seja, enquanto o particular pode fazer tudo aquilo que a lei —
veda, a Administiação Pública apenas pode exercer e conceder aquilo que a lei autoriza.

Seguindo esse raciocínio Henrique Savonitti Miranda, compara as
atividades de um gestor privado (Princípio da Autonomia da vontade) as de um gestor público
de forma esclarecedora:

"O administrador privado conduz seu empreendimento com domínus, agíjído com os
^  poderes inerentes à propriedade em toda a sua extensão. Assim, tudo o que não éproibido,

é permitido ao gestor privado. Diga-se, ainda, que o administrador privado pode inclusive
conduzir ruinosamcnte seu empreendimento sem que muito possa ser jeito por
terceiros(...) O gestor público não age como "dono", que pode fazer o que llte pareça mais
cômodo. Diz-se, então, que ao Administrador Público só é dado fazer aquilo que a
lei autorize, de forma prévia e expressa. Daí decorre o importante axioma da
indisponibilidade, pela Administração, dos interesses públicos.".

Desta forma, o Administrador Público deve observar o princípio da
legalidade, sob pena de ser responsabilizado por improbidade administrativa. Na doutrina de
Menelles (2016, p. 93), os autores prelecionam que o administrador público está "sujeito nos
mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não pode afastar ou desviar, sob pena de praticar
ato inválido c expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal".

Os poderes conferidos à Administração Pública devem ser utilizados
em benefício da coletividade, pois o bem comum é a finalidade que toda ação administrativa
deve objetivar. Conforme entendimento do autor supracitado (MEIRETJ.ES, 2016), as leis
administrativas "são de ordem pública e seus preceitos não podem ser desaimpridos", principalmente

Rua Ffvi RaJhol Prono" 1457 - centro-CIíP 86.560-l)0() - Tcl.; (43) 542-4525 -E-mail licitacaí>@bandeinm(cs.pr.gov.br - CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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poderes-deveres, irrelegâveis pelos agentes públicos".

O que se extrai deste entendimento é que o Gestor Municipal deve
observar estritamente o que leciona a Lei e seus critérios objetivos.

III.II - DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.

Pois bem, inicialmente temos que a Administração, em casos de
concorrência pública, sendo ela licitação ou chamamento, deve se ater ao Princípio da Vinculação
do Edital, devendo ser observado de forma vigorosa.

A Lei 8.666/93 em seu dispositivo legal estabelece:

Art. 3^ A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital,
ao Cfuai se acha estritamente vinculada.

Com base na fundamentação legal acima o STJ assim se pronunciou
sobre o princípio da vinculação do edital:

"E ENTENDIMENTO CORRENTIO NA DOLTIRINA, COMO NA
JURISPRUDÊNCIA, QUE O EDITAL, NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO,
CONSTITUI LEI ENTRE AS PARTES E É INSTRUMENTO DE VALIDADE
DOS ATOS PRATICADOS NO CURSO DA LICITAÇÃO. AO DESCUMPRIR
NORMAS EDITALÍCIAS. A ADMINISTRAÇÃO FRUSTRA A PRÓPRIA
RAZÃO DE SER DA LICITAÇÃO E VIOLA OS PRINCÍPIOS QUE
DIRECIONAM A ATIVIDADE ADMINISTRATIVA, TAIS COMO: O DA

LEGALIDADE, DA MORALIDADE E DA ISONOMIA." (STJ, MS n^ 5.597/ DF,
S-, Rei. N'Iin. Demócrito Reinaldo, DJU 01.06.1998).

Desta forma, o edital/contrato estipula as regras para que o particular
participe do certame, seja por meio de licitação, contratação direta, ou, crede^^^^íam**'^''^ rsrw
de chamamento público.

Então, se o edital/contiato no procedimento convocatório constitui lei
entre as partes, este deve ser respeitado como foi concebido, e nenhuma mudança pode ser

Riia Frei Rafael Proncr I4.S7 -cenlro- CtiP 86,360-000 - Tc!.: (4.3) 542-4525 - li-mail licitacaatfbundeirautes.pr.gov.br - CNPJ/MF 76.235.753/0Ü0M8
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moralidade e legalidade.

No presente caso foi estabelecido por edital de licitação e por contrato
a possibüidade de prorrogação do pacto.

A legislação federal (Lei 8666/93) apresenta a possibilidade de
prorrogação do prazo do contrato administrativo desde que respeitado os critérios objetivos:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:
I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano

\  Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e
desde que isso tenha sido preinsto no ato convocatório;
n - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada
a sessenta meses;

IJ} - (Vetado).
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a
duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência
do contrato.

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, aijos contratos
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da
administração.
§ Io Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão c de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu
equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos,

^  devidamen te au tuados em processo:
/ - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que
altere fimdaníentalmente as condições deexeaição do contrato;
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e
no interesse da Administração;
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
por esta Lei;
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em doaimento contemporâneo à sua ocorrência;
VI - omissão ou atraso de providencias a cargo da Admi7tistração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
§ 7° Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.
§ 3" E vedado o conh'ato com prazo de vigência indeterminado.
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y ^ íjí/i cuj u-tCt CXCCpClü71Cll/ dcVldCiTitCntC jtlStÍjÍCtluG C Ti7Cd.l£littC ílUtcnZdÇSO (ici
autoridade superior, o prazo de que trata o inciso // do caput deste artigo poderá ser
prorrogado por até doze meses.

Conforme demonstrado^ a Administração Pública não previu a
possibilidade de renovação do contrato, ficando vinculada á regra editaiicia, sendo vedado a
sua prorrogação, uma vez que incorreria em violação legal esse é o entendimento mais
legalista do caso concreto.

A legislação federal apresenta a possibilidade de prorrogação do
prazo do contrato administrativo, no caso de serviços/bens continuados no inciso n do artigo 57
da Lei 8.666/93.

No entanto, para que seja aplicada a interpretação legal, deveria a
Administração Pública apresentar no edital a possibilidade de prorrogação, não podendo ser
aplicada sem esta previsão no insti'umento editalício. Parte da douüina como o Mestie Marçal
Justen Filho coadunam com esse entendimento:

"A prorrogabilidade do inc. II depende de explícita autorização no ato
convocatório. Omisso ele, não voderà uromover-se a vrorroçacão. Essa asserção
deriva do princípio da segurança. Não é possível que se instaure a licitação sem explícita a
previsão acerca do tema. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da
possibilidade de prorrogação." (]USTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Administrativos. 6. ed. São Paulo: Dialética, p. 500, grifamos.)

Da mesma forma entende o Mestre Renato Geraldo Vicente:

^  "A prorrogação do contrato prevista no inciso II está entre as chamadas prorrogações
ordinárias, normais, em que é possível, de antemão, afirir-se um juízo de previsibilidade.
O administrado, com vistas a obtenção de preço'' ̂  C'^n'lírn(>i2 mnic jintimíncnc minfiãn ãn
procedimento para a contratação, prevê a possibilidade de, uma vez escoado o prazo inicial
do contrato, dilatá-lo, em igual ou diferente período, até o limite de sessenta meses. [...j.
Assim, a doutrina tem postulado no sentido de que a prorrogação do inciso H do
art. 57 fica dependente da previsão no ato convocatório e contrato;
(b.ã.ENDES, P.enato Ccraldo; \'^JCENT'E, .^.nadricea P.ev^^^ta 7í c_
Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, n. 65, jul. 1999. p. 504, grifamos.)

Cresce, no entanto, uma corrente doutrinária que entende pela
possibüidade de prorrogação do prazo dos serviços continuados mesmo que não haja previsão
expiessa üo uocuiiienlo euiíaiício, siluação está uefendida pelo mestre Diogenes Gaspaiirii.

Consoante já se afirmou e demonstrou, a Lei Federal de Licitações e Contratos da
Administração Piíblica, tratando-se de contrato de prestação de serviço de execução
continua, admite de imediato, um prazo contratual maior que o preznsto, como regra, no
capui do are. 57. Esse prazo pode ser qualquer um ou, como e.xemplincu Toshio ivíuktii

Rua Frei Raraul Pnmer 1457 -centro-CEP 86.360-tHKI -Tel-, t43) 542-4525 - E-mail liciiacaivrfbandcininles.pr.gov.br- CNPJ/MF 76.235.75.1/11001-48^/'^
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ttc 1.1 UM ulC U11I.UU Ü71GS • í^\iÍCTitUiSf iiCyCliiiCiláC du dliVílÇClC do yTCíZ,G COTluTCitUOl
inicialmente estipulado pela Administração Pública podem ocorrer iguais e sucessivas
prorrogações, com vistas à obtenção de preços e condições de pagamento mais vantajosas.
Para celebração dessas prorrogações, atendidas as prescrições, NÃO SE EXIGE QUE O
EDITAL TENHAM-NAS PREVISTO, ATÉ PORQUE NADA É DETERMINADO
Kjpçcc ccAj7'_fr)p nvi i oo a ot c7 ncccA r ci
' V V 1 HV i \^ / H\ l , .J / !_/ l (UUUX UiiUC, ̂  M/X t-U <i<C 11LL.

com outras prescrições deveria estar consignada tal exigência para que seus efeitos
pudessem se impor. Destarte impedir que a prorrogação se processe porque não foi
prevista no instrumento convocatório, quando por meio dela a Administração Pública
pode conseguir preços e condições mais vantajosas é excessivo formalismo, especialmente
cJiic o julC iuCOiiteste de que a Uu Federal das Licitações e Goutratos da Adiuuustração
Pública NÃO EXIGE, NO CASO, ESSE COMPORTAMENTO.

A referida interpretação, segundo seus defensores, decorre
diretamente da lei, e, em razão de sua força cogente, prescinde de previsão expressa no edital e
no contrato. Com isso, afasta-se o aigumento de que sua ausência |X)deria significar quebra de
isonomia ou de publicidade, pois, decorrendo diretamente da lei, não se pode dizer que os
participantes do certame licitatório desconltecem dessa possibilidade, conforme princípio básico
insculpido no art 3" da Lei de introdução ao Direito.

Alegam, ainda, que assim como as sanções administrativas podem ser
aplicadas ao contratado independentemente de previsão no edital do certame ou no contrato
administrativo, a prorrogação também pode ser efetivada sem que haja a mesma previsão, se
demonstrada a vantajosidade paia administração, haja lista o piinapio da supremacia do
interesse público. E, nos casos das sanções administrativos, é uníssona a doutrina em também
sustentar que não fere o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Sendo assim, os
participantes, ao se submeterem a uma licitação cujo objeto seja uma das liipóteses excepcionais,
^stão cientes de que poderá haver prorrogação contratual, caso preenchidos os requisitos legais.

Independentemente da decisão do Gestor sobre a prorrogabilidade
ou não, já que existe entendimento jurisprudencial e doutrinário que defende as duas
possibilidades. Orienta-se ao Setor responsável a inclusão da referida cláusula de prorrogação
nos futuros editais e contratos, evitando-se as alegações de nulidade.

IIIJII - DA MINUTA DE ADITIVO CONTRATUAL.

Em cumprimento do artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93,
passamos a análise da minuta do termo aditivo do contrato:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do reciu'so próprio
para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

(.■■);
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± ÔrâgiÔAC» UidCí-/. .no âuiLilitôS dc culiuiS dc llCltuÇüG, bem COmO SS dC5 CCntTutOS,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas
por assessoria jurídica da Administração.

^  de resguardar a melhor técnica jurídica, observamos, por meio
da justidcativa trazida, a fundamentação na minuta deve constar como sendo a do inciso n, do
caput do artigo 57 da Lei 8.666/93.

IV - CONCLUSÃO.

Ante todo o exposto, cabe ao Gestor Público, mediante o mérito
administrativo, acolher ou não a possibilidade de prorrogação de vigência do contrato,
levando-se em conta as análises acima descritas.

Novamente, a referida análise é estritamente legal, baseada
exclusivamente na legislação e doutrina, não incorrendo em sopesamento do mérito
administrativo ou suas conseqüências, destaca-se que a referida análise, como dito no item II
deste parecer, cabe ao Gestor Público, detentor da outorga popular, adquirida por meio do voto,
e nao ao Assessor Tui*ídico, cuio o dever é de^^^^nsi^ar => ínfomrofarsn loírai

j  f ) - -

É o parecer, salvo melhor juízcu;^ssalta-se que o presente Parecer
Jurídico foi elaborado tão somente sob o ângulo jurídicoe^pressando a opinião de seu signatário
e, oportumdade administrativa, escoimando ainda, ouá^uer responsabilidade de seu signatário
Cuúronae u ãú. T, §3'^ dd Lei ii". o.90d/94 e^.^leãuiiiieiuO uo ST] au KIIC; 39644 RJ
2013/0238250-5.

Bandeúantes, 31 ̂ ^gosto de 2022.

Leonel Loiirenço Carrasco
OAB/PR íi". 47.683.

Riia Frei Rafiiel Proner 1457-«xTilro-CEP 86.360-000-Tcl,: (45) 542-4525 - E-mail licitacao:í'bandciramcs.pr-gov.br-CNPJ/MF76.2.33.75.VlXH;H-'l8
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Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO 3/2021

INEXIGIBILIDADE DE HCITACÀO N" 29/2022 - PMB

Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR - Divisão de Licitação

Prezado Senhor Prefeito

Vimos através da presente, solicitar que V. Ex.'^ emita posicionamento quanto à possibilidade de aditivo, nos

termos da minuta anexa, ao Contrato N°232/2022, celebrado entre esta Municipalidade e CLINICA DE

NEUROCIENCIA APLICADA S/S LTDA, CNPJ. 11.706.897/0001-90, firmado através do processo de

Inexigibilidade de Licitação acima mencionado do CHAMAMENTO PÚBLICO 3/2021, que tem por
objeto a CONTRATAÇÃO DE 01 PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
MÉDICOS NA ÁREA DE PSIQUIATRIA EM DECORRÊNCIA DO CHAMAMENTO N'^03/202L
Cabe ressaltar que a observação feita pela Assessoria Jurídica, quanto a minuta do termo aditivo, foi acatada

sendo mencionada a ílindamentação legal para regularização do procedimento. Resta pois, ao Administrador,

no uso de suas atribuições, deliberar pelo aceite ou não da celebração do termo aditivo.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de elevada estima e

distinta consideração.

^  Atenciosamente,

Eabiana de Sou^^^eíra Oliveira
Assistente Técnico Administrativo - Divisão de Licitação

{%) Defiro o pedido de aditivo
(  ) Indefiro o pedido de aditivo

Bandeirantes, 31 de agosto de 2022.

Jaelsòn Ramãlho

Prefeito Municipal

Rua Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postai 281 CI2P 86360000 TeL: 43 3542-4525

F--mail: llcUacaofrtjbandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PKiMKIRO TF.KMO MitllVO .\() COMIiVn) \'2A2/2022 - fMH
i\i:\iGii{!Ui) u>i: HE i taT\ç\o v 29/2022 - /m/b

TERXfO \l)in\(i !>ESI IS \l)(i HE 01 PFSSÍ)\ JLkiHU \ J'\R\
PRESTAÇÃO HE SERMÇHS MÉHICOS .V A \KEA HE VSIQITXTKÍA EM HECOKRESCÍ \
1)0 CHAMA MESTO

O Ml NlCiPK) HE BANDEIRANTES. l->lao<i ü«' Paraiu,. ivnm.m luríüic.i de diiviio pühlit-n iracinu, kíuA
>crde na Rua Frei Ratac! Pronei \f 115"^ - (Vnhu na ».tdade Ac Bar:doiranU-.>, E>lado Jn Paiau.i. íu.svTiIu m (.'adasiíi»
Naciunal du IVssoa .luríJiCvi vi;b o n" (iDD1-4S. neslc aio de\ id.niwmc roprcxcnuida pelo Pr^-leiiu Muniejp.ii.
cm pleno c\crtiL"in de >cii mandai" c o ScnluT Jaclstui Ramalin» Mmia. rf^tilcnic c dniitiLÍliiulo lus Ku.i
Vereador -l">e Sanuma. Vila M.iccdv>. if Sj ! - Cl.P Sfi,à6o-i)0d. neua euiade dc Handciianic>, l.M..do .1 • Paran.i.
poruidoi da Cédula dc Identidade tC V.US '•r>4-D. cxpcaluia pcia Sccieiaiia dc EMail" dc Sccuranca IMhln.i do Paraná
c tn>^nn> no t:adii>ii<» dc rV>v»ia> PiMcas dn Mimdciitj da Ta/ciida -oh o iC -lsí>.d(>l5*^9-1.^». "ia dcnoininadi>
CONTRATANTE e CI.IMCA DE \EL RO( lENCIA API.H ADA S/S L IDA. C NPI n.Tllò.S^ÍT/dlHIl-yt):
situado na A\. Avrion Scima da Si!\a. n"í-5D na ruiadc «io I ondmu. Psiad.i do Paranu. noic .Uo icpicscniado pai
Eduardo Sahiano Teiveira iK' Piarlo. pinfiutoi da í cilul.i dc Idcniidaile Ro I 2 5uú sn2-4 ms^riu» tio t .idasUo ̂ Ic
Pescoas Físicas do Minssiério da Fa/enda soh o 7Sn D>I-4V, doravante dcmmun.ula CONTRaT \D0 tclchraiii
o prcscnic Termo Aditivo, mcdianic as etausiiia.s que sceucn

CL.USt LA PRIMEIRA

Eni aieiuiiineiito <»> ci>i}!ul»> no idicio n"2Dít 2d22 ila Secrer.iria Municip.il ilc Satulc dcsi.i mtijiiwip.ilnladc e
com fundamento no ij>í_>si> // J<i i iipiif Jn ii-iiw Lj N tendo em vtst.. m/õe- dc interesse publico, o
contratante decide, pronoe.ir. os pr.i/os ile execuç.io e ̂ ÁeeucM cru itriniáf di.i> a partir dr «.lata hn.i! do
termo V igcntc

CI.ÁLSl EA SECUNDA
O contido na cláusula que trata <Jo \'.AI.0R CONTRAIT Al scra «ilierada. aerescvniando-se ao .s valor ii«t

admvo. rclcrcnle a RSl 2.S(tn.íHi idn/e inil c ouocctuos reaisi corícsptmdenie a 20i) (tíii/eutaM C4snsu!l.!s incifal, que
scra acrescido devido a prorrocacao dc pra/»s dc e\ccu«,ão c ̂ i^tcnesa d<"> Contrato

Bandcii'vinies PR. sl dc 2D-2.

Ml Nifl IPIO DE BANDKIKAM K.S

.l.lErSON RAM.ILHO M Ai I A

CONTRATANTE

Tcstemunlus

CLlMl-VDENEl ROCIENCI V APLICVDV S/S
LIDN

EDl \RDO SAI.MANO Tr.IVKIRA DO PR \\tO
tONTRATADA

Cibele t

Cpr Dii4 soi sa"-">

\t
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OBJKTIVO;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO PRLMEIRO TERMO ADITIVO
CONTRATO N°232/2022 - PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 29/2022 - PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES. ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA: CLINICA DE NEUROCIENCIA APLICADA S/S LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 01 PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS
NA ÁREA DE PSIQUIATRIA EM DECORRÊNCIA DO CHAMAMENTO N®03^021

OBJETIVO:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Em atendimento ao contido no ofício 0*^08/2022 da Secretaria Municipal de Saddc desta municipalidade e

com fundamento no inciso // da caout do artiso 57 da Lei 8.666/93. lendo cm vista razoes de interesse público, o
CONTRATANTE decide, prorrogar, os prazos de execução e vigência em 30 (trinta) dias a partir da data final do
termo vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA
O contido na cláusula que trata do VALOR CONTRATUAL será alterada, acresceniando-se ao o valor do

aditivo, referente a R$12.800,(X) (doze mil e oitocentos reais) correspondente a 200 (duzenias) consultas mensal, que
será acrescido devido a prorrogação de prazo de execução e vigência do Contrato.

Bandeirantes PR. 31 de agosto de 2022.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
JAELSON RAMALHO MATTA

CONTRATANTE

CLINICA DE NEUROCIENCIA APLICADA S/S

LTDA

EDUARDO SALVIANO TEIXEIRA DO PRADO

CONTRATADA

Rua Frei RaJâel Prancr. 14S7.Cx.^ PcMlol 28I-CEP ftS.3A(MXX>.Tel: 3S42-.4S2S
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